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4* CAMARA CIVEL

APELACAO CIVEL n° 312035-0 - RECIFE - 18* VARA CIVEL
APELANTE: Fundagao Espirita Dr. Adolph Fritz

APELADOS: José Pinheiro Neto e outros

RELATORA SlgBSTITUTA: Juiza Virginia Gondim Dantas Rodrigues

EMENTA: APELACAO CIVEL. ACAO DE DESPEJO. 1. PRELIMINARES.

MEMORIA DE CALCULO DO DEBITO. INTERESSE PROCESSUAL.

CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEITADAS. 2. MERITO. COBRANCA.

ENCARGOS CONTRATUAIS. NOTIFICACAO. ALIENAGCAO DO IMOVEL.

NAO ACEITACAO DA PROPOSTA. CADUCIDADE DO DIREITO DE

PREFERENCIA. INDENIZACAO POR BENFEITORIAS. DESCABIMENTO.
- RECURSO IMPROVIDO.

1. Suprida a necessidade de meméria descritiva de débito, relativo aos valores
de IPTU vencidos, através do extrato de fl. 26, nos termos do art. 62, I, da Lei
n° 8.245/91. Rejeitada a preliminar de inépcia da inicial.

2. Niao h4 falar em auséncia de interesse processual para o ajuizamento da
agdo, pois com o siléncio da locatéria, opera-se a caducidade do direito de
preferéncia, e surge para o locador, a pretensdo de retomada do imével.
Rejeitada a preliminar.

3. Inexistiu cerceamento do direito de defesa, pela néo realizagio de pericia
técnica para avaliagio do imével, pois requerida genericamente na
contestag¢do e ndo renovado o pedido, na oportunidade concedida, operou-se
a preclusdo do direito. Logo, nao ha qualquer violagéo ao art. 5°, da CF/88.
Rejeito a preliminar.

4. Nas Condig¢des Gerais da Locagéo o pagamento de tributos é de obrigagao
da locatéria. Logo, o inadimplemento importa em infringéncia ao contrato,
possibilitando, assim, a sua rescisdo.

5. Para fazer jus a indenizagdo por benfeitorias, de consondncia com a
Cl4ausula 9 da avenca, a locatdria deveria ser previamente autorizada pela
locadora, por escrito. Circunstancia ndo demonstrada (art. 333, I, do CPC)

6. O direito de preferéncia vem disposto no artigo 27 da lei 8.245/91, todavia,

a prerrogativa do inquilino devera ser exercida dentro do prazo de 30 dias,
ap6s ter recebido a notificagio, sob pena de decair de tal direito, conforme

bem preceitua o art. 28 da referida lei. t\w\/
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7. In casu, foi dada a locatéria a oportunidade de adquirir o imével, contudo,
diante da auséncia de aceitagao integral da proposta, no prazo de 30 dias,
previsto na legislagao do inquilinato, caducou o seu direito de preferéncia.

8. E direito do locador a retomada do imével, cuja locagdo vigore por prazo
indeterminado, bastando apenas, seja notificado com antecedéncia o locatério
(art. 57 da Lei do Inquilinato).

9. Recurso de Apelagao improvido, a8 unanimidade, para manter incélume a
sentenga.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagao Civel n° 312035-0, em que
figuram como apelante Fundagao Espirita Dr. Adolph Fritz, e como apelados José
Pinheiro Neto e outros Pedro Bezerra da Silva e outro. ACORDAM os Excelentissimos
Senhores Desembargadores integrantes da Egrégia 4" Camara Civel do Tribunal de
Justiga do Estado de Pernambuco, a unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO
ao apelo, na conformidade do relatério e voto e notas taquigraficas, que, devidamente
revistos e rubricados, passam a integrar este aresto.

Recife, 03 de outubro de 2013.
T)f%m@im

Juiza Virginta Gondim Dantas Rodrigues
Relatora substituta
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4> CAMARA CfVEL

APELACAO CIVEL n° 312035-0 - RECIFE - 18" VARA CIVEL
APELANTE: Fundagao Espirita Dr. Adolph Fritz

APELADOS: José Pinheiro Neto e outros

RELATORA SUBSTITUTA: Juiza Virginia Gondim Dantas Rodrigues

RELATORIO:

Cuida-se de Recurso de Apelagio interposto por Fundagido Espirita Dr. Adolph
Fritz, em face de sentenga prolatada pelo Juiz da 18" Vara Civel da Comarca do
Recife que, nos autos da Agéo de Rescisio Contratual de Aluguel de Imével c/c
Pedido de Despejo (Processo n° 0143177-59.2009.8.17.0001) proposta por José
Pinheiro Neto e outros, julgou procedente o pedido do autor e decretou o despejo
do imével da Rua Antdnio Rangel, n° 128, bairro da Encruzilhada, nesta cidade, a
teor dos Arts. 57, 62 e 35 da Lei n°® 8.245/91 e fixou o prazo de 30 dias para a
desocupagio do imével, sob pena de despejo compulsério. Deixou de condenar a
parte ré ao pagamento das custas e honorarios advocaticios, pois beneficiaria da
justiga gratuita (fls. 128/135)

A apelante alega, preliminarmente: (i) que seria caso de indeferimento da inicial,
pois teriam dos apelados deixado de acostar o célculo discriminado do valor do
débito, art. 62, I, da Lei n°® 8.245/91; (ii) a auséncia de interesse processual, j4 que
houve o silencio dos apelados, quanto a proposta datada de 21/08/2009 (fl.
99/101); (iii) o cerceamento do direito de defesa, pela nao realizagdo de pericia
técnica para avaliagdo do imével e para apurar as benfeitorias realizadas, violando
o art. 5°, da CF/88.

Amparada em todas essas razées pede a extingdo do processo sem resolugado de
mérito, nos termos do art. 267, do CPC.

No mérito, aduz, em sintese, que o direito de preferéncia a compra do imével foi
regularmente exercido, consoante art. 28, da Lei n® 8.245/91, ndo tendo sido
concretizada a compra por culpa dos apelados, por irregularidades no imével,
impedindo a obteng&o de financiamento.

Registra a apelante que ficou impossibilitada de pagar o IPTU, incorrendo em
mora, pois a Municipalidade exigiu a corregao da 4rea, para elevagao do valor. Por
esse motivo, ndo se justificaria o despejo decretado na r. sentenga.

YR
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Por derradeiro, salienta que faz jus a indenizagdo pelas benfeitorias necessérias
realizadas no imével, exsurgindo dai o seu direito a retengao do bem, nos moldes
do art. 1.219 do CC, sendo nula cldusula contratual em sentido contrério.

Requer, assim, sejam acatadas as preliminares, isolada ou conjuntamente, e no
mérito, a reforma da sentenga. .

Contra-razdes pelos apelados (fls. 144/153), apontando o carater procrastinatério
do apelo, e pleiteando o seu improvimento, com a manutengao da sentenga.

E o relatdrio, no essencial.

Dispensada a revisdo por se tratar de apelagao em agao de despejo por falta de
pagamento c/c cobranga de aluguéis (art. 551, § 3° do CPC).

Inclua-se o feito em pauta.

Recife, 29 de agosto de 2013.

Juiza Virginih Go Danfas Rodrigues
Relatora substituta
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4* CAMARA CIVEL

APELAGAO CIVEL n*° 312035-0 - RECIFE - 18" VARA C{VEL
APELANTE: Fundagéo Espfrita Dr. Adolph Fritz

APELADQOS: José Pinheiro Neto e outros

RELATORA SUBSTITUTA: Juiza Virgfnia Gondim Dantas Rodrigues

VOTO:

O presente recurso de apelagao foi interposto por Fundagao Espirita Dr. Adolph Fritz,
em face de sentenga que decretou o despejo do imével em discusséo, fixando o prazo
de 30 dias para a desocupagdo do imével, sob pena de despejo compulsério.

1. PRELIMINARES

1.1. Indeferimento da petigdo inicial - Auséncia de cdlculo discriminado do valor do
débito.

No tocante a preliminar de auséncia de célculo discriminado do valor do débito,
convém registrar que a agdo tinha como objeto a rescisio do contrato de locagao,
vigente por prazo indeterminado, o despejo da locatdria e a cobranga de IPTU em
atraso (fls. 02/07).

Todavia, apesar de ndo haver a memoria descritiva de débito, nos termos do art. 62, I,

da Lei n°® 8.245/91, como se trata, tio somente de valores de IPTU vencidos, estes

restaram demonstrados, através do extrato de fl. 26.

. . . . . |
Forte nisso, rejeito a preliminar.

1.2. Auséncia de interesse processual

Da andlise das correspondéncias trocadas entre as partes, carreadas aos autos, vé-se
claramente que foi informado a apelante a intengao de negociar o imével, conferindo-
lhe o direito de preferéncia.

Na tiltima missiva da locatéria, ora apelante, datada de 21/08/2009, foi ofertado mais
uma vez o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (fls. 40/41), valor esse j4 recusado
anteriormente pelos locadores, ora apelados (fl. 39).

Logo, com o ajuizamento da ac¢do em outubro de 2009, dois meses ap6s a proposta,
ndo h4 falar em siléncio, e sim e ndo aceitagdo da proposta, com a caducidade do
direito de preferéncia, e a pretensdo de retomada do imével. Rejeitada a preliminar.

W
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1.3. Cerceamento do direito de defesa

De igual sorte, ndao h4 falar em cerceamento do direito de defesa, pela niao realizagio
de pericia técnica para avaliagdo do imével e para apurar as benfeitorias realizadas,
haja vista que a pericia foi requerida genericamente na contestagéo.

Em 18/01/2011, o douto Magistrado proferiu despacho determinando a intimagéo das
partes para dizerem se ainda tinham provas a produzir (fl. 106), oportunidade em que
a apelante vem aos autos, tdo somente para requerer a expedicio de oficio ao Banco
Santander, silenciando quanto a pericia.

Desta feita, operou-se a preclusio do direito da autora, ora apelante, de requerer
pericia. Logo, ndo hd qualquer violagéo ao art. 5°, da CF/88. Rejeito a preliminar.

2. MERITO

Cinge-se 0 mérito da causa ao pedido de despejo por dentincia vazia e falta de
pagamento do IPTU do imével n® 128, 2 Rua Antdnio Rangem, bairro da Encruzilhada,
nesta cidade.

Além disso, funda-se, ainda, o pedido de desocupagdo do imével, na circunstancia de
que pretendem os locadores a venda do imével, e apés conferido & locataria, ora
apelante, o direito de preferéncia, ndo houve acordo entre as partes, quanto ao prego
do bem.

Consoante registrado na r. sentenga, a locagdo havida entre as partes teve inicio em
15/10/2004, através do contrato de fls. 13/16, sucedido de véarios Termos Aditivos (fls.
18/19), sendo o ultimo datado de 14/02/2008, a locagao passou a vigorar pro prazo
indeterminado.

De acordo com a documentagao acostada pelos locadores, ora apelados, em especial a
Descriminagido de Débitos do imével, emitida pela Prefeitura do Recife, a locataria
deixou de pagar algumas taxas imobili4rias (fl. 26).

Sucede que de acordo com as cldusulas 5 e 6, das Condig¢bes Gerais da Locagdo (fls.
13/16), o pagamento de tais encargos era de obrigagdo da locatdria. Logo, uma vez
notificada da existéncia da pendéncia, o ndo pagamento importa em infringéncia ao
contrato, possibilitando, assim, a sua rescisao.

No tocante a indenizagéo por benfeitorias, registre-se, de logo, que, restou consignado f
na Clausula 9 da avenga que a realizagdo de qualquer benfeitoria introduzida no .
imével, deveria ser previamente autorizada pela locadora, por escrito. |

In casu, nao demonstrou a apelante, ora locatdria, a comunicagdo, tampouco a
autorizagdo prévia para a realiza¢do das pré-faladas benfeitorias. W
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De mais a mais, de acordo com as notas carreadas aos autos, os servigos realizados no
imovel, dizem respeito a conservagio e uso do imével, tais como reparos em bomba de l
dgua, consertos de instalagao sanitéria, troca de torneiras, fios entre outras.

Evidentemente que tais reparos, decorrem do desgaste natural do uso, e ndo podem
ser classificados como benfeitorias indenizaveis, e sim como necessdrias a conservagao
do imével, na posse da locataria desde 2004.

De conseguinte, e ndo comprovadas efetivamente a realizagio de benfeitorias
indeniz4veis, tampouco eventual autorizagdo para realiz4-las, ndo faz jus a locatéria a |
qualquer indenizagao.

Pois bem.

Quanto a intengdo de compra do imével pela locatdria, e exercicio do direito de
preferéncia, percebe-se claramente, também, que tal direito foi a ela conferido,
consoante dispde o art. 28, da Lei n® 8.245/91.

O direito de preferéncia vem disposto no artigo 27 da lei 8.245/91, assim expresso:

“Art. 27 - No caso de venda, promessa de venda, cessdo ou promessa de cessao de
direitos ou dagio em pagamento, o locatério tem preferéncia para adquirir o imével
locado, em igualdade de condigdes com terceiros, devendo o locador dar-lhe
conhecimento do negécio mediante notificagio judicial, extrajudicial ou outro meio
de ciéncia inequivoca.”

Sucede que esta prerrogativa do inquilino devera ser exercida dentro do prazo de 30
dias, ap6s ter recebido a notificagdo, sob pena de decair de tal direito, conforme bem
preceitua o art. 28 da aludida lei: !

“Art. 28 - O direito de preferéncia do locatdrio caducard se nio manifestada, de
maneira inequfvoca, a sua aceitagdo integral a proposta, no prazo de 30 dias.”

No caso em anélise, constata-se que, em 14/06/2007, a locadora enviou missiva &’
locatédria, que se manifestou sobre o interesse em adquirir o imével (fl. 96), a época, no
valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Néo realizado o negécio, foi novamente remetida correspondéncia em 07/05/2009,
apontando o valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) para a venda do imével, em
resposta, a locatdria ndo concorda com o prego, pretendendo a manutengio do valor
acordado em 2007 (f1. 97).

Dando seguimento a negociagdo a locadora envia nova correspondéncia em
17/08/2009, informando que o imével havia sido avaliado em mais deR$ 100.000,00
0\
[N
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(cem mil reais), mas que manteria o valor de R$ 90.000,00, dando a locatéria o prazo de
30 dias, para depésito em conta, se tivesse interesse na realizagio do negécio,
alertando, ainda, que caso assim ndo procedesse, seria pedida a desocupagio do
imével (fl. 98).

A locatéria pronunciou-se, mais uma vez, aduzindo que nao concordava com o valor,
insistindo no valor discutido em 2007, e pedindo o prazo de 90 dias para a obtengdo de
financiamento e pagamento (fls. 99/100).

Como se vé, foi dada a locatéria, ora apelante, a oportunidade de adquiris o imével e
de conseguinte, exercitar o seu direito de preferéncia na compra do imével, tendo a
locadora manifestado a intengdo de alienar o imével em 2007, perdurando a discusséo
até agosto de 2009.

Afigurou-se justo e razoével o valor pretendido, inclusive amparado em 02 laudos dei
avaliagdo (fls. 33/34 e 35/36), ndo ha falar em culpa do locador.

Assim, diante da auséncia de aceitagio integral da proposta, no prazo de 30 dias, |
previsto na legislagao do inquilinato, caducou o direito da locatéria em exercer seu
direito de preferéncia.

Demais disso, tal direito ndo cabe ser alegado em resposta a agao de despejo, exigindo
agdo prépria e averbagio do contrato no Registro de Iméveis, na forma do art. 33, da
Lei n® 8.245/91.

Nesse sentido, a jurisprudéncia é clara:

LOCACAO - " DIREITO DE PREFERENCIA - LOCATARIO '-AQUISICAO
DO IMOVEL LOCADO - PERDAS E DANOS -NOTIFICACAO

- Ausente a averbagdo do contrato de locagdo no registro imobilidrio, o
locatério ndo tem direito de preferéncia na aquisi¢giodo imével locado. O
locatério notificado para o exercicio de preferéncia é obrigado a exercé-lo no
prazo concedido pelo locador,devendo efetuar o pagamento do prego nas
mesmas condig¢des'ofertadas ao terceiro adquirente a luz do artigo 33 da Lei
de Locagdes. (Processo: APL 992090513648 SP, Relator(a): Clévis Castelo,
Orgéo Julgador: 35 Camara de Direito Privado, Publicagao:05/02/2010)

DIREITO CIVIL - CONTRATO DE LOCACAO COMERCIAL -
DESINTERESSE DO 'LOCATARIO EM EXERCER A CLAUSULA DE
PREFERENCIA - NOTIFICACAO EXTRAJUDICIAL DE DESOCUPAGAO
DESCUMPRIDA - DESPEJO FORCADO.

Comprovada a oportunidade oferecida ao locatario para o exercicio de seu
direito de preferéncia sobre a compra do imével locado, bem como a
notificagdo extrajudicial para desocupagao do imével no prazo de 30 dias,
restam cumpridos os requisitos para a desocupagdo forcada do imével.
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(Processo:  103240806383010011 MG 1.0324.08.063830-1/001(1), Relator(a):
FERNANDO CALDEIRA BRANT, Publicagao: 01/03/2010)

In casu, ndo houve por parte da locatéria a concordancia com a proposta do locador,
tampouco, o aludido registro, limitando-se a alegar, tio somente, em contestagao.

Posto isso, é direito do locador a retomada do imével, cuja locagédo vigore por prazo
indeterminado, bastando apenas, seja notificado com antecedéncia o locatério. A
notificagdo do despejo por prazo indeterminado é regulada pelo art. 57 da Lei do
Inquilinato, que assim dispde:

“O contrato de locagdo por prazo indeterminado pode ser denunciado por escrito,
pelo locador, concedidos ao locatério trinta dias para a desocupagao”.

No caso dos autos, percebe-se que a ré foi notificada da intengéo da parte locadora em
rescindir o contrato e da necessidade de desocupagio do imével.

Registre-se, por fim, que a pretensio de rescisdo contratual fundou-se na
inadimpléncia da locatéria no tocante ao IPTU e na intengdo de alienar o imével, néo
afastada qualquer das hipéteses pela apelante.

Posto isso, ndo se verifica qualquer desrespeito por parte do locador, ora apelado,
motivo pelo qual, NEGO PROVIMENTO ao Recurso de Apelagio, mantendo a

sentenga em todos os seus termos.

E como voto.

Recife, 03 /40 20

Juiza Vlrgim ondnm Dantas Rodngues
Relatora substituta
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